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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

PREGÃO n. 028/2005

O PREGOEIRO do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, designado pela Portaria P n. 97/2005, de 5 de abril de 2005, do Senhor Desembargador-Presidente, comunica aos interessados que fará realizar PREGÃO ELETRÔNICO, para a confecção de impressos, cuja Sessão Pública, por meio de Sistema Eletrônico, para a Abertura das Propostas, dar-se-á no dia 30 de agosto de 2005, às 14 horas, ou às mesmas horas do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data, no edifício-sede do TRESC, localizado na Rua Esteves Júnior, n. 68, Centro, nesta Capital. A licitação será do tipo MENOR PREÇO, consoante as condições estatuídas neste Edital e será regida pelas Leis n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.078, de 11 de setembro de 1990, pelo Decreto n. 5.450, de 31 de maio de 2005,  e pelo Termo de Cooperação Técnica firmado entre os Tribunais Regionais Eleitorais do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, para implementação do Projeto de Gerenciamento de Contratações.

I. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a confecção de impressos, conforme especificado no Anexo I.

II. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar desta licitação as empresas que:

2.1.1. Estejam credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a qual atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico “Comprasnet”.

2.1.2. Manifestarem, em campo próprio do Sistema Eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no presente Edital.

2.2. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo o TRESC, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, inclusive, pelas transações que forem efetuadas em nome do licitante, no Sistema Eletrônico.

2.2.1. O TRESC não se responsabilizará por eventual desconexão no Sistema Eletrônico.

III. DO CREDENCIAMENTO PARA O PREGÃO ELETRÔNICO

3.1. Para participar da presente licitação o licitante deverá se credenciar no Sistema “Pregão Eletrônico”, através do site www.comprasnet.gov.br.

3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico.

3.3. O credenciamento do licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação. 

3.4. O uso da senha de acesso ao Sistema Eletrônico é de exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao TRESC responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

IV. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

4.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, encaminhar a proposta, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.  

4.1.1. Deverá constar da proposta:

a.1) a descrição do objeto ofertado; 
a.2) o prazo para entrega dos impressos no TRESC e no TRERS, quando for inferior a 15 (quinze) dias, a contar da data da aprovação da prova gráfica; 

a.3) o prazo para entrega dos impressos no TREPR, quando for inferior a 5 (cinco) dias, a contar da data da aprovação da prova gráfica. 

b) o preço, no valor total para o item cotado, e, se for o caso, o respectivo anexo;

4.1.2. A validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de abertura desta licitação.

4.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão.

V. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

5.1. O Pregoeiro, via Sistema Eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação das propostas de preços recebidas, no prazo avençado, as quais deverão guardar perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no instrumento convocatório.

5.2. A proposta que não atender às especificações do edital será previamente desclassificada, não havendo possibilidade de oferecimento de lances.

5.2.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

VI. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.1.1. Assim como as propostas, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL.  

6.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

6.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo Sistema.

6.4. Em havendo mais de um lance de igual valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.5. No transcurso da Sessão Pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada  a identificação do detentor do lance.

6.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

6.6.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

6.7. A etapa de lances será encerrada por decisão do Pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do prazo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual será encerrada a recepção de lances.

6.7.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

6.8. Encerrada a etapa competitiva o Pregoeiro verificará a aceitabilidade do melhor preço ofertado, comparando-o com os praticados no mercado.

6.8.1. Considera-se preço excessivo, para os fins de avaliação da aceitabilidade do preço proposto, aquele que estiver acima do preço praticado no mercado, aferindo-se este através do custo médio constante da Planilha de Custos anexa, devidamente atualizado até a data da abertura do Pregão, utilizando-se, para o cálculo, o Índice de Preços  ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião.

6.8.2. Para a verificação do menor preço, o Pregoeiro acrescerá ao valor da proposta apresentada por cooperativa o percentual de 15% (quinze por cento), referente à contribuição destinada à seguridade social, prevista no art. 22, inciso IV, da Lei n. 8.212/1991.

VII. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Após a negociação prevista no item 6.7.1 e aceitação do lance de menor valor, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor.

7.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias previstas no Capítulo VIII, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

7.2.1. No caso de não aceitação do valor proposto, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.3. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em razão das especificações da marca indicada na proposta, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante a apresentação de amostra do equipamento e/ou declaração expedida pelo fabricante de que possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto.

VIII. DA HABILITAÇÃO

8.1. A habilitação do presente PREGÃO far-se-á mediante consulta on line ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, para verificação da regularidade  do licitante.

8.2. Será exigido, ainda, do licitante cadastrado, declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei n. 8666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, nos termos do Decreto n. 4.358/2002, após indagação a ser formulada pelo Pregoeiro no Sistema.

IX. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, através de formulário próprio no âmbito do Sistema Eletrônico, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

9.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos da Subcláusula 9.1, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

9.2. O Pregoeiro terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apreciar o recurso, reconsiderando a sua decisão ou, nesse mesmo período, encaminhá-lo à Secretária de Administração e Orçamento, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

9.3. Da aplicação das penalidades previstas nos itens 10.3, alíneas “a”, “b” e “c”, e 10.4 caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

9.3.1. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio da Secretária de Administração e Orçamento, a qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

9.4. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” do item 10.3, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato.

X. DAS PENALIDADES

10.1. Se o licitante vencedor descumprir as condições deste PREGÃO ficará sujeito às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993 e no Decreto n. 5.450/2005.

10.1.1. Ficará a cargo de cada TRE a aplicação de eventuais penalidades concernentes  ao objeto no qual é parte requisitante.

10.1.2. As penalidades a serem aplicadas antes da autorização para fornecimento serão de competência do TRESC.

10.2. Nos termos do artigo 7° da Lei n. 10.520/2002 e do artigo 28 do Decreto n. 5.450/2005, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais:

a)  impedido de licitar e  contratar com a União; e,

b) descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes. 

10.2.1. As sanções estabelecidas no item 10.2 são de competência da autoridade máxima do Tribunal, observado o disposto nos subitens 10.1.1 e 10.1.2.

10.3. Para os casos não previstos no Subitem 10.2 poderão ser aplicadas à empresa vencedora, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas hipóteses de inexecução total ou parcial deste PREGÃO, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

10.3.1. A sanção estabelecida na alínea “d” deste item é de competência do Presidente do TRESC.

10.4. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado na  entrega do(s) produto(s) objeto deste PREGÃO sujeitará o licitante, a juízo da Administração, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia, sobre o valor proposto, a partir do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado para a entrega do(s) produto(s).

XI. DA DOTAÇÃO

11.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do Programa de Trabalho 02.061.0570.4269.0001 – Pleitos Eleitorais, PTRES 042838, Elemento de Despesa 3.3.90.30 – Material de Consumo. 

XII. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR

12.1. O licitante vencedor ficará obrigado a:

12.1.1. fornecer o(s) produto(s) no prazo e demais condições estipuladas na proposta; 

12.1.2. apresentar prova gráfica do impresso no prazo de, no máximo, 2 (dois) dias, a contar da data de recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho;

12.1.3. entregar o(s) produto(s) da Tabela 1 no Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, situado na Rua São Francisco, 234, Centro, Florianópolis; 

12.1.4. entregar o(s) produto(os) da Tabela 2 no Almoxarifado do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, localizado na Rua Duque de Caxias, 350, 1º andar, Porto Alegre - RS, ou em outro local, naquela Capital, que poderá ser determinado pelo TRERS. O licitante vencedor será responsável pela confirmação do local de entrega dos materiais mediante contato telefônico com a Seção de Almoxarifado, pelo telefone 0 xx-51 3216 9466;

12.1.5. entregar o(s) produto(s) da Tabela 3 no Almoxarifado do Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, situado na Rua João Parolin, 224 - Prado Velho, Curitiba - PR - CEP 80220-902. A entrega deverá ser agendada através dos telefones: 41-3333-9481/ 3330-8677 ou 3330-8688, com Iva ou Marlene; 
12.1.6.  entregar o(s) impresso(s) sem que isso implique acréscimo no preço constante da proposta; após recebido(s), o(s) produto(s) será(ão) conferido(s) pelo setor competente, que atestará a regularidade do(s) mesmo(s). Se constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-lo(s), no prazo máximo de 5(cinco) dias;   

12.1.6.1. estando em mora o licitante vencedor, o prazo para substituição do(s) produto(s), de que trata os subitens  12.1.3, 12.1.4 e 12.1.5., não interromperá a multa por atraso prevista na licitação;

12.1.7. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do Tribunal que autorizar o fornecimento.

XIII. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será feito em favor do licitante vencedor, mediante depósito bancário, após a entrega do(s) produto(s), e apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a qual será conferida e atestada pelo setor competente. 

13.1.1. Será responsabilidade de cada Tribunal o recebimento, conferência e pagamento dos itens constantes deste edital no qual figure órgão requisitante.

13.1.2. Deverão ser emitidas notas fiscais para cada Tribunal.

13.2. O prazo máximo para a efetivação do pagamento será de 5 (cinco) dias após o recebimento definitivo do(s) produto(s), pelo setor competente, desde que não haja fator impeditivo imputável ao licitante vencedor.

13.2.1. O recebimento definitivo dar-se-á em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório do(s)  produto(s), exceto se houver atraso motivado pela empresa.

13.3. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

13.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

XIV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Todos os horários estabelecidos neste edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema Eletrônico e na documentação relativa ao certame.

14.2. No valor da proposta deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos.

14.3. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por  apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

14.4. O objeto deste PREGÃO poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.

14.5. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação pela Secretária de Administração e Orçamento.

14.6. No caso de  interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao(s) mesmo(s), será o resultado da licitação submetido à Secretária de Administração e Orçamento, para os procedimentos de adjudicação e homologação.

14.7. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

14.8. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço pregoeiro@tre-sc.gov.br.

Florianópolis, 16 de agosto de 2005.

_________________________________

José Luiz de David Vargas

PREGOEIRO

PREGÃO  0..../2005
ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

TABELA 1 – IMPRESSOS PARA O TRESC

IITEM
DESCRIÇÃO
QTDE
UNID.

1. 
Cartaz “Justificativa Eleitoral”, em papel branco, gramatura de 90g/m² (noventa gramas por metro quadrado), impressão em off set, colorida, em 4 cores (4x0), dimensões: 400mm (quatrocentos milímetros) de largura e 600mm (seiscentos milímetros) de altura. Cintados em lotes de 100 (cem) unidades.
100
cento

2. 
Envelope documento modelo ZE-05.01, tipo “saco”, medindo 370mmx270mm (trezentos e setenta milímetros de largura por duzentos e setenta milímetros de altura) em papel kraft natural, gramatura 80g/m² (oitenta gramas por metro quadrado), impressão na cor preta, (1x0), centralizadas dos seguintes dizeres, na sequência apresentada a seguir:

a) brasão da República medindo 25mmx25mm, (vinte e cinco milímetros de largura por vinte e cinco milímetros de altura), com margem superior de 25 mm (vinte e cinco milímetros);

b) TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, caixa alta, fonte Arial, tamanho 18. 

c) Os envelopes devem ser entregues cintados em lotes de 20      unidades e embalados em caixas contendo 500 (quinhentos) unidades.
10.000
unid.

3. 
Senha em papel tipo “jornal”, gramatura 63g/m² (sessenta e três gramas por metro quadrado), medindo 65mmx55mm (sessenta e cinco milímetros de largura por 55mm cinqüenta e cinco milímetros de altura), impressão na cor preta (1x0), centralizadas dos seguintes dizeres, na seqüência apresentada a seguir:  

a) JUSTIÇA ELEITORAL, caixa alta, fonte Arial, tamanho 12;

b) SENHA, caixa alta, fonte Arial, tamanho 10;

c) Nº., caixa alta, fonte Arial, tamanho 10;

d) ZONA e SEÇÃO, caixa alta, fonte Arial, tamanho 10;

e) SECRETÁRIO(A) DA MESA, caixa alta, fonte Arial, tamanho 10, centralizado.

As senhas deverão vir cintadas em lotes de 100 (cem) unidades.
2.000
cento

TABELA 2 – IMPRESSOS PARA O TRERS

IITEM
M A T E R I A L
QUANT.
UNID.

1
Adesivo para “PRESIDENTE” da Seção

Papel: etiqueta auto-adesiva, na cor branca, Impressão frente na cor vermelha, nas dimensões 9 cm x 4 cm, conforme modelo.

Cintados em maços de 50 unidades.

Deverão ser fornecidos cortados individualmente.
21.150
unid.

2
Envelope para acondicionar vales-alimentação 

Em papel branco, off-set 75 g/m2, dimensões 11,4 cm (altura) x 16,2 cm (largura), impressão frente na cor preta, conforme modelo.

Cintados em maços de 50 unidades
21.150
unid.

3
Envelope principal (sobrecarta modelo 5), em papel kraft, cor parda,  80 g/m2, dimensões 26 cm (largura) x 36 cm (comprimento), impressão frente - timbre, na cor preta, conforme modelo

Cintados em maços de 100 unidades
23.600
unid.

4
Lacre (etiqueta adesiva) para envelope principal

Etiqueta auto-adesiva, na cor  branca, dimensões 3,0 cm (altura) x 12 cm (largura)  impressão frente, na cor preta, conforme modelo.

Cintados (cinta de papel) em maços de 50 unidades.

Deverão ser fornecidos cortados individualmente.
22.150
unid.

TABELA 3 – IMPRESSOS PARA O TREPR

IITEM
M A T E R I A L
QUANT.
UNID.

1
Envelopes modelo 5: 

Envelope documento,  tipo saco, confeccionado em papel kraft natural, gramatura 80g/m²; medindo 26cm de altura x 36 cm de largura;  impressão na cor preta (1X0), negritada. 
Obs.:

a) Tamanho do brasão; fonte e tamanhos das letras; centralização, quando  e do que couber; tamanho dos retângulos e dos quadrados conforme modelo.

b) Cintados em maços de 100 unidades.
32.000
unid.

2
Envelope pardo "Sobra de Material": 

Envelope documento,  tipo saco, confeccionado em papel kraft natural, gramatura 80g/m²; medindo 26cm de altura x 36 cm de largura;  impressão na cor preta (1X0), negritada. 

Obs.:

a) tamanho do brasão; fonte e tamanhos das letras; centralização, quando  e do que couber; tamanho dos retângulos e dos quadrados conforme modelo.

 b) Cintados em maços de 100 unidades.
32.000
unid.

3
Etiqueta auto-adesiva na cor vermelha: 

Gramatura 210g (gramatura única de etiqueta auto-adesiva); fosco;  medidas: 4,9 cm X 6 cm; semicortada; impressão em branco sobre fundo vermelho (1X0), centralizada, negritada; 20  etiquetas por folha; tamanho da folha 20 cm X 30 cm.

Tamanho e fontes: 

ATENÇÃO! Arial black 11

MESÁRIO: Arial black 11

Restante do texto: Arial 9 

Demais caraterísticas: conforme modelo.
1.750
folha

4
Etiqueta auto-adesiva na cor branca: 

Gramatura 210g; fosco; medidas: 15 cm X 11 cm (largura X altura); semicortada;   impressão em pretor (1X0);  fundo branco, conforme modelo. 

Tamanho de fontes: 

TRE caixa alta - Metrostyle Extended - 72;

ZONA arial 16 negrito; 

PARANÁ arial 24 negrito, 

brasão 4,5 cm de largura X 5 cm de comprimento; 

Obs.: entregar cortada uma a uma.
2000
unid.

5
Relações com os nomes e os endereços dos locais de votação - somente para a Capital:

Descrição: 

· 01 (uma) Relação dos Locais de Votação completa terá um total de 10 (dez) folhas (em uma via apenas); 

· serão 10 (dez) modelos colecionados X 3 (vezes três);

·  haverá 3 (três) jogos colecionados em cada bloco (trinta folhas), perfazendo em cada bloco 3 (três) Relações dos Locais de Votação completas.

1. A Relação dos Locais de Votação deverá ser impressa em papel jornal, com gramatura de 48,8 g/m².

2. Tamanho do formato aberto: 570mm X 415 mm, em 01 (uma) via cada modelo.

3. Cada um dos 10 (dez) modelos tem 10 (dez) páginas, sem impressão no verso. 

4. Impressão em off-set.

5. Acabamento: refile.

As relações deverão ser embaladas em pacotes de 10 (dez) blocos.

6.   Serão 300 (trezentos) blocos com 30 (trinta) folhas cada, totalizando (novecentos jogos).
300
blocos

VIII – OBSERVAÇÕES:

a) Com exceção do item 5 da tabela 3, todos os materiais possuem modelo disponível na Internet, no endereço: http://www.tresc.gov.br/servicos/compras/modelos/modelos_impressos/
b) Todos os modelos estão disponíveis para conferência in loco na Coordenadoria de Material e Patrimônio do TRESC, situada na Rua Esteves Júnior, 68, Centro, 5º andar.

c) quantos aos impressos da Tabela 3:

c.1) a gráfica contratada receberá o modelo impresso em papel e poderá vir a receber também, simultaneamente, o modelo em disquete e deverá tomar as providências necessárias para reprodução, elaborando o fotolito;

c.2) cada material solicitado deverá ser acondicionado em caixas de papelão resistente com o nome do material do lado de fora.

PLANILHA DE CUSTOS - IMPRESSOS PARA O TRESC




EMPRESA 1
EMPRESA 2

EMPRESA 3

EMPRESA 4

CUSTO MÉDIO

Item
Qtdade
Unidade
V. Unit. (R$)
V. Total (R$)
V. Unit. (R$)
V. Total (R$)
V. Unit. (R$)
V. Total (R$)
V. Unit. (R$)
V. Total (R$)
V. Unit. (R$)
V. Total (R$)

1.1.1
100
cento
41,00
4.100,00
17,40
1.740,00
49,50
4.950,00
42,00
4.200,00
37,48
3.748,00

1.1.2
100
cento
22,37
2.237,00
15,00
1.500,00
25,00
2.500,00
47,00
4.700,00
27,34
2.734,00

1.1.3
2000
cento
0,34
680,00
0,67
1.340,00
0,54
1.080,00
2,00
4.000,00
0,89
1.780,00












TOTAL:
8.262,00

PLANILHA DE CUSTOS - IMPRESSOS PARA O TRERS




EMPRESA 1

EMPRESA 2

EMPRESA 3

EMPRESA 4

CUSTO MÉDIO


Item
Qtdade
Unidade
V. Unit. (R$)
V. Total (R$)
V. Unit. (R$)
V. Total (R$)
V. Unit. (R$)
V. Total (R$)
V. Unit. (R$)
V. Total (R$)
V. Unit. (R$)
V. Total (R$)

1.1.4
211,5
cento
3,96
837,54
8,00
1.692,00
3,00
634,50
6,00
1.269,00
5,24
1.108,26

1.1.5
211,5
cento
5,49
1.161,35
6,00
1.269,00
6,00
1.269,00
9,00
1.903,50
6,62
1.400,13

1.1.6
236
cento
22,68
5.352,48
13,00
3.068,00
19,00
4.484,00
23,00
5.428,00
19,42
4.583,12

1.1.7
221,5
cento
3,25
719,88
3,00
664,50
4,00
886,00
6,00
1.329,00
4,06
899,29












TOTAL:
7.990,80















PLANILHA DE CUSTOS - IMPRESSOS PARA O TREPR




EMPRESA 1

EMPRESA 2

EMPRESA 3

EMPRESA 4

CUSTO MÉDIO


Item
Qtdade
Unidade
V. Unit. (R$)
V. Total (R$)
V. Unit. (R$)
V. Total (R$)
V. Unit. (R$)
V. Total (R$)
V. Unit. (R$)
V. Total (R$)
V. Unit. (R$)
V. Total (R$)

1.1.8
320
cento
22,11
7.075,20
12,00
3.840,00
18,00
5.760,00
22,00
7.040,00
18,53
5.929,60

1.1.9
320
cento
22,11
7.075,20
12,00
3.840,00
18,00
5.760,00
22,00
7.040,00
18,53
5.929,60

1.1.10
17,5
cento
47,89
838,08
32,00
560,00
39,00
682,50
53,00
927,50
42,97
751,98

1.1.11
20
cento
27,94
558,80
15,00
300,00
18,00
360,00
30,00
600,00
22,74
454,80

1.1.12
300
bloco

0,00
2,94
882,00
9,41
2.823,00
29,21
8.763,00
13,85
4.155,00












TOTAL:
17.220,98

Obs: os itens 1.1.2  e 1.1.4 a 1.1.11- unidade de medida convertida para cento



























Empresa1: Orçamento emitido em 28/07/2005.













Empresa2: Orçamento emitido em 28/07/2005.













Empresa3: Orçamento emitido em 28/07/2005 e retificado em 1º/08/2005.













Empresa 4: Orçamento emitido em 29/07/2005 e retificado em 1º/08/2005.



















